
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.062.564 - RS (2008/0116452-8)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
RECORRENTE : ALESSANDRA LEITE ROHENKOHL 
ADVOGADO : NORA LAVÍNIA CAMPOS CRUZ - DEFENSORA PÚBLICA
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : ALFREDO CROSSETTI SIMON E OUTRO(S)
INTERES.  : MUNICÍPIO DE ESTEIO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OBRIGAÇÃO DE DAR. DESCUMPRIMENTO. 
ASTREINTES . AFERIÇÃO DA EFICÁCIA. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. BLOQUEIO DE VALORES EM CONTAS PÚBLICAS. 
POSSIBILIDADE. ART. 461, CAPUT E § 5º DO CPC.

1. Apesar de possível a fixação, pelo juízo ou a requerimento da parte, de 
astreintes  contra a Fazenda Pública pelo inadimplemento de obrigação de dar, não viola 
os artigos 461 e 461-A do CPC o acórdão que conclui ser inócua a multa, pois cabe às 
instâncias ordinárias a aferição da eficácia dessa medida.

2. Além de prever a possibilidade de concessão da tutela específica e da tutela 
pelo equivalente, o CPC armou o julgador com uma série de medidas coercitivas, 
chamadas na lei de "medidas necessárias", que têm como escopo o de viabilizar o quanto 
possível o cumprimento daquelas tutelas.

3. As medidas previstas no § 5º do art. 461 do CPC foram antecedidas da 
expressão "tais como", o que denota o caráter não-exauriente da enumeração. Assim, o 
legislador deixou ao prudente arbítrio do magistrado a escolha das medidas que melhor 
se harmonizem às peculiaridades de cada caso concreto.

4. Em casos como o dos autos, em que a efetivação da tutela concedida está 
relacionada à preservação da saúde do indivíduo, a ponderação das normas 
constitucionais deve privilegiar a proteção do bem maior que é a vida.

5. Recurso especial provido em parte.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar 
parcial provimento ao recurso nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Eliana Calmon votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de setembro de 2008 (data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.062.564 - RS (2008/0116452-8)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
RECORRENTE : ALESSANDRA LEITE ROHENKOHL 
ADVOGADO : NORA LAVÍNIA CAMPOS CRUZ - DEFENSORA PÚBLICA
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : ALFREDO CROSSETTI SIMON E OUTRO(S)
INTERES.  : MUNICÍPIO DE ESTEIO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Cuida-se de recurso 

especial fundado na alínea "a" do permissivo constitucional, interposto contra acórdão proferido 

pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul que deu provimento a agravo de instrumento, 

afastando-se a aplicação de multa diária ao Estado, pelo não cumprimento de determinação judicial 

para o fornecimento do medicamento, afirmando tratar-se de medida sem efeito prático como 

instrumento de pressão para o cumprimento da obrigação.

A recorrente alega contrariedade aos arts. 461 e parágrafos, em especial ao § 5º, e 
461-A do CPC. Sustenta que o direito à saúde e à vida supera qualquer outro. Requer seja 
determinada a multa diária ou o bloqueio nas contas estatais do valor suficiente à aquisição da 
medicação.

Sem contra-razões (fl. 92).
Admitido na origem (fls. 94/95), subiram os autos para análise desta Corte.

É o relatório. 
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PROCESSUAL CIVIL. OBRIGAÇÃO DE DAR. DESCUMPRIMENTO. 
ASTREINTES . AFERIÇÃO DA EFICÁCIA. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. BLOQUEIO DE VALORES EM CONTAS PÚBLICAS. 
POSSIBILIDADE. ART. 461, CAPUT E § 5º DO CPC.

1. Apesar de possível a fixação, pelo juízo ou a requerimento da parte, de 
astreintes  contra a Fazenda Pública pelo inadimplemento de obrigação de dar, não viola 
os artigos 461 e 461-A do CPC o acórdão que conclui ser inócua a multa, pois cabe às 
instâncias ordinárias a aferição da eficácia dessa medida.

2. Além de prever a possibilidade de concessão da tutela específica e da tutela 
pelo equivalente, o CPC armou o julgador com uma série de medidas coercitivas, 
chamadas na lei de "medidas necessárias", que têm como escopo o de viabilizar o quanto 
possível o cumprimento daquelas tutelas.

3. As medidas previstas no § 5º do art. 461 do CPC foram antecedidas da 
expressão "tais como", o que denota o caráter não-exauriente da enumeração. Assim, o 
legislador deixou ao prudente arbítrio do magistrado a escolha das medidas que melhor 
se harmonizem às peculiaridades de cada caso concreto.

4. Em casos como o dos autos, em que a efetivação da tutela concedida está 
relacionada à preservação da saúde do indivíduo, a ponderação das normas 
constitucionais deve privilegiar a proteção do bem maior que é a vida.

5. Recurso especial provido em parte.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Discute-se a possibilidade 
de imposição da medida coercitiva de multa ou seqüestro de valores contra o Estado, como 
mecanismos para o cumprimento da obrigação de fornecer medicamentos.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso especial.

A efetivação dos provimentos judiciais a envolverem uma obrigação de fazer, não fazer 

ou dar, por parte do vencido, sempre se mostrou bastante problemática, porquanto tais tutelas, para 

terem uma imediata utilidade prática ao credor, requerem a atuação espontânea do demandado, que, 

na maioria das vezes, não se mostra disposto a colaborar.

Com o fito de conferir maior efetividade àquelas decisões, o legislador pátrio previu, 

inicialmente no artigo 84 do Código de Defesa do Consumidor e posteriormente nos artigos 461 e 

461-A do CPC, a chamada tutela específica da obrigação e a tutela pelo equivalente.

Eis o conteúdo das normas referidas:

"Art. 461. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de 
fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou, se 
procedente o pedido, determinará providências que assegurem o resultado prático 
equivalente ao do adimplemento.

Art. 461-A. Na ação que tenha por objeto a entrega de coisa, o juiz, ao 
conceder a tutela específica, fixará o prazo para o cumprimento da obrigação".
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Além de prever a possibilidade de concessão da tutela específica e da tutela pelo 

equivalente, o CPC armou o julgador com uma série de medidas coercitivas, denominadas na lei de 

"medidas necessárias", que têm como escopo viabilizar o quanto possível o cumprimento daquelas 

tutelas.

É o que se dessume do § 5º do artigo 461 do CPC:

"§ 5º. Para a efetivação da tutela específica ou a obtenção do resultado 
prático equivalente, poderá o juiz, de ofício ou a requerimento, determinar as 
medidas necessárias, tais como a imposição de multa por tempo de atraso, busca e 
apreensão, remoção de pessoas e coisas, desfazimento de obras e impedimento de 
atividade nociva, se necessário com requisição de força policial".

As medidas previstas no citado parágrafo foram antecedidas da expressão "tais como", 

o que denota o caráter não exauriente da enumeração. Assim, o legislador deixou ao magistrado a 

competência para a escolha das medidas que melhor se harmonizem às peculiaridades de cada caso 

concreto, com o objetivo de assegurar o cumprimento da tutela concedida.

A peculiaridade de se tratar o demandado da Fazenda Pública não é motivo suficiente 

para limitar a aplicação do art. 461 e parágrafos do CPC.

Não obstante o seqüestro de valores e a imputação de multa diária sejam medidas de 

natureza excepcional, a efetivação da tutela concedida no caso está relacionada à preservação da 

saúde do indivíduo, de modo que a ponderação das normas constitucionais deve privilegiar a 

proteção do bem maior que é a vida.

Por fim, convém acrescentar que, se não for realizado o tratamento médico com a 

devida urgência ante a recalcitrância da entidade pública em fornecer o medicamento ou a verba 

necessária à sua aquisição, somente restará como medida possível a conversão da obrigação 

inadimplida em perdas e danos, o que, além de não atender ao objetivo precípuo da lide, é solução 

sempre excepcional na sistemática do CPC.

Esta Corte, ao analisar a matéria posta nos autos, concluiu ser possível aplicação de 

medidas coercitivas à Fazenda Pública, conforme precedentes de ambas as Turmas que compõem a 

Primeira Seção:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SUS. 
CUSTEIO DE TRATAMENTO MÉDICO. MOLÉSTIA GRAVE. DIREITO À VIDA E À 
SAÚDE. BLOQUEIO DE VALORES EM CONTAS PÚBLICAS. POSSIBILIDADE. ART. 
461 DO CPC.

I - A Constituição Federal excepcionou da exigência do precatório os créditos de 
natureza alimentícia, entre os quais incluem-se aqueles relacionados com a garantia da 
manutenção da vida, como os decorrentes do fornecimento de medicamentos pelo Estado. 

II - É lícito ao magistrado determinar o bloqueio de valores em contas públicas 
para garantir o custeio de tratamento médico indispensável, como meio de concretizar o 
princípio da dignidade da pessoa humana e do direito à vida e à saúde. Nessas situações, a 
norma contida no art. 461, § 5º, do Código de Processo Civil deve ser interpretada de acordo 
com esses princípios e normas constitucionais, sendo permitido, inclusive, a mitigação da 
impenhorabilidade dos bens públicos.
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III - Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, improvido" (REsp 
656.838/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJU de 20.06.05);

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS PELO ESTADO. DESCUMPRIMENTO DA DECISÃO JUDICIAL 
DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. BLOQUEIO DE VERBAS PÚBLICAS. MEDIDA 
EXECUTIVA. POSSIBILIDADE, IN CASU . PEQUENO VALOR. ART. 461, § 5.º, DO 
CPC. ROL EXEMPLIFICATIVO DE MEDIDAS. PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL À 
SAÚDE, À VIDA E À DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. PRIMAZIA SOBRE 
PRINCÍPIOS DE DIREITO FINANCEIRO E ADMINISTRATIVO. NOVEL 
ENTENDIMENTO DA E. PRIMEIRA TURMA.

1. Recurso especial que encerra questão referente à possibilidade de o julgador 
determinar, em ação que tenha por objeto a obrigação de fornecer medicamentos a portador 
INSUFICIÊNCIA RESPIRATÓRIA GRAVÍSSIMA, medidas executivas assecuratórias ao 
cumprimento de decisão judicial antecipatória dos efeitos da tutela proferida em desfavor de 
ente estatal, que resultem no bloqueio ou seqüestro de verbas deste depositadas em conta 
corrente.

2. Depreende-se do art. 461, §5.º do CPC, que o legislador, ao possibilitar ao juiz, 
de ofício ou a requerimento, determinar as medidas assecuratórias como a "imposição de 
multa por tempo de atraso, busca e apreensão, remoção de pessoas e coisas, desfazimento de 
obras e impedimento de atividade nociva, se necessário com requisição de força policial", 
não o fez de forma taxativa, mas sim exemplificativa, pelo que, in casu , o seqüestro ou 
bloqueio da verba necessária à aquisição dos medicamentos objetos da tutela deferida, 
providência excepcional adotada em face da urgência e imprescindibilidade da prestação dos 
mesmos, revela-se medida legítima, válida e razoável.

3. Deveras, é lícito ao julgador, à vista das circunstâncias do caso concreto, aferir 
o modo mais adequado para tornar efetiva a tutela, tendo em vista o fim da norma e a 
impossibilidade de previsão legal de todas as hipóteses fáticas. Máxime diante de situação 
fática, na qual a desídia do ente estatal, frente ao comando judicial emitido, pode resultar em 
grave lesão à saúde ou mesmo por em risco a vida do demandante.

4. Os direitos fundamentais à vida e à saúde são direitos subjetivos inalienáveis, 
constitucionalmente consagrados, cujo primado, em um Estado Democrático de Direito 
como o nosso, que reserva especial proteção à dignidade da pessoa humana, há de superar 
quaisquer espécies de restrições legais. Não obstante o fundamento constitucional, in casu , 
merece destaque a Lei Estadual n.º 9.908/93, do Estado do Rio Grande do Sul, que assim 
dispõe em seu art. 1.º:

'Art. 1.º. O Estado deve fornecer, de forma gratuita, medicamentos 

excepcionais para pessoas que não puderem prover as despesas com os referidos 

medicamentos, sem privarem-se dos recurso indispensáveis ao próprio sustento e 

de sua família.

Parágrafo único. Consideram-se medicamentos excepcionais aqueles que 

devem ser usados com freqüência e de forma permanente, sendo indispensáveis à 

vida do paciente'.

5. A Constituição não é ornamental, não se resume a um museu de princípios, não 
é meramente um ideário; reclama efetividade real de suas normas. Destarte, na aplicação das 
normas constitucionais, a exegese deve partir dos princípios fundamentais, para os 
princípios setoriais. E, sob esse ângulo, merece destaque o princípio fundante da República 
que destina especial proteção a dignidade da pessoa humana.

6. Outrossim, a tutela jurisdicional para ser efetiva deve dar ao lesado resultado 
prático equivalente ao que obteria se a prestação fosse cumprida voluntariamente. O meio de 
coerção tem validade quando capaz de subjugar a recalcitrância do devedor. O Poder 
Judiciário não deve compactuar com o proceder do Estado, que condenado pela urgência da 
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situação a entregar medicamentos imprescindíveis proteção da saúde e da vida de cidadão 
necessitado, revela-se indiferente à tutela judicial deferida e aos valores fundamentais por 
ele eclipsados.

7. In casu , a decisão ora hostilizada pelo recorrente importa na disponibilização 
em seu favor da quantia de R$ 538,00 (quinhentos e trinta e oito reais), que além de não 
comprometer as finanças do Estado do Rio Grande do Sul, revela-se indispensável à 
proteção da saúde do autor da demanda que originou a presente controvérsia, mercê de 
consistir em medida de apoio da decisão judicial em caráter de sub-rogação.

8. Por fim, sob o ângulo analógico, as quantias de pequeno valor podem ser pagas 
independentemente de precatório e a fortiori serem, também, entregues, por ato de império 
do Poder Judiciário.

9. Recurso especial provido" (REsp 811.552/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJU de 
29.05.06).

"RECURSO ESPECIAL. SUS. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
PACIENTE COM MIASTENIA GRAVIS. DIREITO À VIDA E À SAÚDE.  
DEVER DO ESTADO. COMINAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. ASTREINTES. 
INCIDÊNCIA DO MEIO DE COERÇÃO. PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA 
PESSOA HUMANA.

1. Ação objetivando a condenação da entidade pública ao fornecimento 
gratuito dos medicamentos necessários ao tratamento de “miastenia gravis”.

2. O Sistema Único de Saúde-SUS visa a integralidade da assistência à 
saúde, seja individual ou coletiva, devendo atender aos que dela necessitem em 
qualquer grau de complexidade, de modo que, restando comprovado o acometimento 
do indivíduo ou de um grupo por determinada moléstia, necessitando de determinado 
medicamento para debelá-la, este deve ser fornecido, de modo a atender ao princípio 
maior, que é a garantia à vida digna.

3. Configurada a necessidade do recorrente de ver atendida a sua pretensão 
posto legítima e constitucionalmente garantida, uma vez assegurado o direito à saúde 
e, em última instância, à vida. A saúde, como de sabença, é direito de todos e dever 
do Estado.

4. A função das astreintes é vencer a obstinação do devedor ao 
cumprimento da obrigação e incide a partir da ciência do obrigado e da sua 
recalcitrância.

5. In casu, consoante se infere dos autos, trata-se de obrigação de fazer, 
consubstanciada no fornecimento do medicamento Mestinow 60 mg – 180 
comprimidos mensais, de forma contínua, durante o período necessário ao 
tratamento, a ser definido por atestado médico, cuja imposição das astreintes no 
valor de R$ 300,00(trezentos reais) objetiva assegurar o cumprimento da decisão 
judicial e conseqüentemente resguardar o direito à saúde.

6. "Consoante entendimento consolidado neste Tribunal, em se tratando de 
obrigação de fazer, é permitido ao juízo da execução, de ofício ou a requerimento da 
parte, a imposição de multa cominatória ao devedor, mesmo que seja contra a 
Fazenda Pública." (AGRGRESP 189.108/SP, DJ de 02.04.2001).

7. Precedentes: REsp 699495/RS, Relator Min. LUIZ FUX, DJ 05.09.2005; 
REsp 775567/RS, DJ 17.10.2005 RESP nº 212.346/RJ, DJ 04/02/2002; ROMS nº 
11.129/PR, DJ 18/02/2002; RESP nº 212.346/RJ, DJ 04/02/2002; RESP nº 
325.337/RJ, DJ 03/09/2001; RESP nº 127.604/RS, DJ 16/03/1998.

8. À luz do Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, valor erigido com 
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um dos fundamentos da República, impõe-se a concessão dos medicamentos como 
instrumento de efetividade da regra constitucional que consagra o direito à saúde.

9. Agravo Regimental desprovido." (AgRg no REsp 950.725/RS, Relator 
Min. Luiz Fux, DJU de 18.06.08.).

Ante o exposto, dou provimento em parte ao recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2008/0116452-8 REsp 1062564 / RS

Números Origem:  10700021432  70021357959  70023272792  78493

PAUTA: 16/09/2008 JULGADO: 16/09/2008

Relator
Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CASTRO MEIRA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DULCINÉA MOREIRA DE BARROS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALESSANDRA LEITE ROHENKOHL
ADVOGADO : NORA LAVÍNIA CAMPOS CRUZ - DEFENSORA PÚBLICA
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : ALFREDO CROSSETTI SIMON E OUTRO(S)
INTERES. : MUNICÍPIO DE ESTEIO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: Administrativo - Sistema Único de Saúde - SUS - Medicamento - Dever do Estado - Gratuito

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 16  de setembro  de 2008

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária

Documento: 817956 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJ: 23/10/2008 Página  8 de 8


